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RESUMO: Este trabalho objetivou analisar a abordagem de orçamentação de obras públicas 
nos conteúdos programáticos dos cursos de engenharia civil no Brasil, para isso, buscou-se 
dados no Ranking Universitário Folha de 2023, na qual foram analisados os 20 melhores cursos 
de engenharia civil. Dos cursos analisados, 85% eram da iniciativa pública e 100% na 
modalidade presencial. Cerca de 53% dos cursos estão localizados no Sudeste, 21% no Sul, 
21% no Nordeste e 5% no Centro-Oeste do Brasil. Os resultados apontaram que apenas 26% 
dos cursos analisados apresentavam em suas matrizes curriculares disciplina específica em 
orçamentação de obras. Em relação à análise realizada nos conteúdos programáticos, foi 
verificado que 81% dos cursos públicos investigados não contemplavam o tópico de 
orçamentação de obras públicas, enquanto nos cursos da iniciativa privada o assunto não era 
abordado em 100% dos analisados.  Estes resultados demonstram a necessidade de uma revisão 
das matrizes e dos conteúdos programáticos para atender a demanda crescente de orçamento de 
obras na administração pública. 
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ANALYSIS OF THE THEME BUDGETING OF PUBLIC WORKS IN THE 

CURRICULA OF UNDERGRADUATE COURSES IN CIVIL ENGINEERING IN 
BRAZIL 

  
ABSTRACT: This study aimed to analyze the approach to public works budgeting in the 
curricula of civil engineering courses in Brazil. Data were collected from the 2023 Folha 
University Ranking, analyzing the top 20 civil engineering courses. Of the courses analyzed, 
85% were public institutions and 100% were offered in-person. Approximately 53% of the 
courses are located in the Southeast, 21% in the South, 21% in the Northeast, and 5% in the 
Central-West of Brazil. The results showed that only 26% of the analyzed courses had a specific 
course on public works budgeting in their curricula. Regarding the analysis of the program 
content, it was found that 81% of the public courses investigated did not include the topic of 
public works budgeting, while in private courses the subject was not covered in 100% of those 
analyzed. These results demonstrate the need for a review of curricula and program content to 
meet the growing demand for public works budgeting in public administration. 
KEYWORDS: Budgeting, public works, program content. 
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INTRODUÇÃO 
A formação do engenheiro constitui um processo que expõe o estudante às disciplinas 

extremamente científicas e técnicas, com extensão e profundidade apropriadas, na qual os 
objetivos do curso de engenheiros devem convergir para a promoção da articulação dos 
conhecimentos adquiridos com a necessidade do mercado e da sociedade (Matta & Scalco, 
2019). Para (Gouveia, 2017) a escola de engenharia deve estar intimamente entrelaçado no 
tecido da sociedade na qual opera, devendo antecipar algumas características da sociedade na 
qual os futuros engenheiros interagirão como profissionais, suas principais demandas e 
necessidades. Os cursos de engenharia civil devem ter projeto pedagógico que vise capacitar o 
engenheiro civil a absorver e desenvolver seus conhecimentos para o exercício de sua prática 
profissional com vistas as demandas do mercado (Lima et al., 2020). A orçamentação de obras 
públicas é uma área da engenharia civil que cada vez mais se reveste de importância ida no 
cenário nacional, pois a partir de um orçamento mal elaborado, uma obra pode ser abandonada 
por ser subfaturado ou paralisada para apuração legal de desvio por superfaturamento. Para o 
(TCU, 2014), entre as principais causas para deficiências no processo de formação de preços, 
estão os projetos incompletos ou deficientes, o uso inadequado de referências de preços 
profissionais mal preparados em termos de conhecimentos basilares de engenharia de custos 
(Figura 1). 
 
Figura 1.  Causas que geram erros e inconformidades em obras públicas. 

 
Fonte: TCU, 2014. 
 
É comum processos licitatórios contendo planilhas de orçamentos com erros como, 

podendo gerar brechas para aditivos contratuais, quantificação insuficiente para adequada 
execução, custos unitários incompatíveis com o mercado local que podem levar a atrasos, 
paralisações, abandono de obras, redução da qualidade com prejuízos gravíssimos à sociedade 
(Góes et al., 2021). Segundo (TCU, 2023), 8.603 obras públicas estão paralisadas no Brasil 
importando em R$ 32,23 Bi ou seja cerca de 40% das obras paralisadas. 

A nova Lei de Licitações determina que para contratação de obras e serviços de 
engenharia, o valor estimado, será definido por meio da utilização de composição de custos 
unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil – SINAPI (BRASIL, 2021). 

Dentro desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo desenvolver uma análise 
sobre orçamentação de obras públicas nos currículos dos cursos de engenharia no Brasil. O 
Decreto 7.983, de abril de 2013 em seu Art. 10. Determina que deve ser emitida a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pelas planilhas orçamentárias deverá 
constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

Desta forma, este trabalho tem como principal finalidade, analisar se os conteúdos 
programáticos dos cursos de engenharia civil tratam de orçamentação de obras públicas. 
MATERIAL E MÉTODOS  



 
 

 

O estudo é qualitativo e buscou analisar os currículos dos 20 cursos de engenharia civil 
mais bem avaliados no Brasil em 2023, pelo Ranking Universitário do Jornal Folha de São 
Paulo. Dos 20 cursos analisados, o curso da 15° posição não fornece em seu sítio informações 
mínimas de matriz curricular e ementas, assim, este não foi considerado para essa análise. 

Entre os 19 cursos analisados, 3 são da iniciativa privada e 16 da iniciativa pública 
(Figura 2), portanto cerca de 85% são públicas. Todos os cursos verificados são ofertados no 
formato presencial. Além disso, cerca de 53% dos cursos estão localizados no Sudeste, 21% no 
Sul, 21% no Nordeste e 5% no Centro-Oeste do Brasil. 
 
Figura 2.  Hierarquia dos 20 primeiros cursos do Ranking de Universidades no Brasil em 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Jornal Folha de São Paulo, 2023. 
  

Uma vez coletadas as matrizes e ementas dos cursos, as variáveis analisadas foram: 
modalidade de ensino; o tópico orçamentação de obras é abordado em disciplina específica ou 
em outra disciplina; a ementa que contempla orçamentação contém orçamentação em obras 
públicas.  

Com base nos dados obtidos na análise, foram elaborados gráficos e tabelas para melhor 
representar os resultados. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 19 cursos que fornecem informações de fácil acesso em seus sítios eletrônicos, 
100% oferecem o curso de graduação em engenharia civil na modalidade presencial, a carga 
horária média dos cursos é em média de 4050 horas-aula variando de 3300 até 4750 horas-aula 
atendendo ao mínimo de 3200 horas-aula. As disciplinas que tratam com orçamentação de obras 
têm carga horária média de 60 horas-aula, variando de 30 até 90 horas-aula. 

Dos 19 cursos analisados, apenas 26% apresentam disciplina específica em orçamento 
de obras (Figura 3). 

 
Figura 3.  Percentual de cursos que tem disciplina específica de orçamento de obras. 

 



 
 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
O resultado da Figura 3 demonstra que 74% dos cursos analisados não apresentaram 

uma disciplina específica para orçamentação de obras. O fato é que apesar do grande valor no 
contexto de formação dos futuros profissionais, a área de engenharia de custos ou 
orçamentação, para a maioria das instituições avaliadas, não tem o mesmo peso que estruturas, 
fundações, instalações prediais, por exemplo, levando ao entendimento preliminar da falta de 
relevância dada a esta área da engenharia. A pouca importância dada a engenharia de custos 
leva a determinação equivocada de um orçamento, tendo como consequências, segundo 
Bandeira et al. (2014), a ocorrência de sobrepreço, superfaturamento, preços inexequíveis, 
abandono das obras, execução do objeto com baixa qualidade. 

Como visto no referencial teórico que milhares de obras públicas estão paralisadas e que 
orçamentos mal elaborados por profissionais despreparados levam a obras de baixa qualidade, 
paralisação de obras, aditivos contratuais, entre outros, buscou-se verificar se nas ementas dos 
cursos analisados continha algum tópico relacionado com orçamentação de obras públicas. 
Desse modo, a análise das ementas dos 19 cursos revelou que entre os cursos da iniciativa 
pública 81% não apresentavam orçamentação de obras públicas como tópico nas ementas, 
enquanto nas instituições da iniciativa privada, esse número chegou a 100%, como pode ser 
visto na Figura 4. 

 
Figura 4.  Percentual de ementas que tratam de orçamento de obras públicas. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 



 
 

 

Os resultados da Figura 4 se mostram coerentes se levarmos em conta os dados 
apresentados no referencial teórico sobre as causas e consequências da paralisação de obras 
públicas, uma vez que se consideramos o total de cursos analisados, cerca de 84% não contém 
nenhum tópico relacionado à orçamentação de obras públicas em suas ementas. 

 
CONCLUSÃO 
 O trabalho demonstra que dos 20 melhores cursos de engenharia civil do Brasil segundo 
Ranking Universitário do Jornal Folha de São Paulo, apenas 26% apresentam em suas matrizes 
curriculares disciplina específica em orçamentação de obras. 
  Um outro dado bem significativo encontrado na pesquisa foi que nos cursos de 
engenharia civil das universidades públicas analisadas, 81% das ementas não contêm 
orçamentação de obras públicas, e nas universidades privadas 100% das ementas não contêm 
orçamentação de obras públicas. Estes resultados podem contribuir para o entendimento das 
causas de cerca de 40% das obras públicas no Brasil estavam paralisadas no final do ano de 
2023, bem como o grande percentual de aditivos contratuais chegando a 79% em alguns 
municípios conforme Soares et al. (2021). 
 Estes resultados demonstram a necessidade de uma revisão das matrizes e dos 
conteúdos programáticos para atender a demanda crescente de orçamento de obras na 
administração pública, contribuindo com a redução de obras paralisadas no Brasil, bem como a 
melhoria da qualidade das obras e os benefícios para a sociedade, 
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